
7290  Diário da República, 1.ª série — N.º 196 — 11 de Outubro de 2007 

regulamentar, redefinir o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis dos serviços, bem como o número 
máximo de chefes de equipas multidisciplinares.

Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo n.º 21.º e do n.º 3 do ar-

tigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura flexível

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
Direcção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
é fixado em 13.

Artigo 2.º
Equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipa multidiscipli-
nares é fixada em duas.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 219 -M/2007, de 28 de Fe-
vereiro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Julho 
de 2007. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 338/2007
de 11 de Outubro

A administração educativa tem vindo a recorrer, ora com 
carácter regular, ora ocasionalmente, à contratação por 
oferta de escola de pessoal docente detentor de formação 
especializada para assegurar a leccionação de disciplinas 
técnicas em áreas não integradas nos grupos de recru-
tamento previstos no Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 de 
Fevereiro.

Satisfazem -se, assim, necessidades do sistema educativo 
ligadas à formação oferecida em cursos ou disciplinas de 
natureza tecnológica, profissional e artística, nos domínios 
do ensino artístico especializado, do ensino recorrente de 
nível secundário, dos cursos de educação e formação para 
adultos e da educação extra -escolar, vulgarmente designa-
das por técnicas especiais.

Está em causa a admissão de técnicos especializados 
habilitados com formação específica para a docência em 
áreas distintas daquelas que conformam a formação inicial 
exigida para a leccionação em grupos de recrutamento 
dos ensinos básico e secundário e que, por isso, estão 
dispensados da profissionalização nos termos do n.º 3 do 
artigo 122.º do Estatuto da Carreira Docente.

A colocação dos docentes de técnicas especiais tem ao 
longo do tempo sido efectuada em regime de contrato, quer 
na modalidade de contrato administrativo de provimento 
prevista no n.º 1 do artigo 33.º do Estatuto da Carreira Do-
cente, quando se destina a assegurar a oferta formativa mi-
nistrada nas Escolas Secundárias Soares dos Reis e António 
Arroio, no domínio das Artes Visuais e Audiovisuais, quer 
ainda na modalidade de contrato admi nistrativo de serviço 
docente prevista nos n.os 2 e 4 do aludido artigo 33.º, sempre 
que esteja em causa o suprimento de necessidades residuais 
nos domínios comuns do sistema educativo.

A despeito da precariedade da vinculação, o certo é 
que tais necessidades têm vindo a ser continuadamente 
asseguradas por docentes que há vários anos leccionam as 
mesmas disciplinas ou disciplinas afins no seu domínio de 
especialização, seja pelo recurso à contratação anual por 
oferta de escola nos termos da Portaria n.º 367/98, de 29 de 
Junho, seja através das renovações tácitas de contratos ad-
ministrativos celebrados nos termos do n.º 2 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

A situação laboral deste grupo de pessoal foi amiúde 
objecto de medidas legislativas isoladas que consagraram 
o direito de alguns destes docentes a ingressar na carreira 
docente, acedendo a lugar do quadro da escola onde exer-
ciam funções em razão da observância de determinados 
requisitos de tempo de serviço, conforme regime transitório 
sucessivamente plasmado no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 409/89, de 18 de Novembro, e no artigo 18.º do 
Decreto -Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto.

O próprio regime regulador do concurso para recru-
tamento e selecção de pessoal docente da educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário afasta 
expres samente da sua aplicação a função docente que se 
identifique com a regência de disciplinas tecnológicas, 
artísticas e vocacionais (neste sentido, o n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro), remetendo 
o respectivo regime de recrutamento e selecção para di-
ploma próprio.

Por outro lado, as medidas de gestão que nos últimos 
anos têm vindo a ser asseguradas remetem grande parte das 
situações de contratação dos docentes de técnicas especiais 
para a satisfação de necessidades residuais do sistema, 
sempre que as correspondentes disciplinas não possam 
ser asseguradas pelos recursos humanos já pertencentes 
ao quadro e com habilitação adequada.

Tal caracterização motivou o Governo a aprovar recen-
temente um diploma que elege o contrato de trabalho a 
termo resolutivo como a forma adequada para enquadrar 
o exercício temporário de funções docentes, entre outros, 
no domínio da leccionação das disciplinas tecnológicas, 
vocacionais e artísticas, de acordo com a especialidade 
dos requisitos habilitacionais e qualificações profissionais 
previstos.

Apesar disso, foi subsistindo ao longo dos anos um con-
junto de professores que não tendo beneficiado dos suces-
sivos processos de regularização laboral anteriormente 
referidos se mantém, com a aparência de continuidade, na 
situação de contratado para a docência daquelas disciplinas, 
em alguns casos há mais de 10 anos.

Neste particular contexto, a Assembleia da República 
reco mendou ao Governo, através da Resolução n.º 17/2006, 
de 17 de Março, a promoção de medidas adequadas ten-
dentes à integração em lugar do quadro dos docentes de 
técnicas especiais contratados com 10 ou mais anos de 
serviço.
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Procurando corresponder ao teor da referida recomen-
dação e conferir expressão ao objectivo de dignificação do 
trabalho já desenvolvido por este efectivo, é de elementar 
justiça que se reconheça a excepcionalidade da situação dos 
professores de técnicas especiais com vínculo contratual 
ao Ministério da Educação e em exercício ininterrupto 
de funções há, pelo menos, 10 anos, criando condições 
adequadas para lhes proporcionar a integração em lugar 
do quadro.

Neste sentido, estabelece -se o regime de ingresso destes 
docentes nos quadros e carreira do pessoal docente em 
obediência a um procedimento concursal prévio, e tendo 
para tanto presente a nova estrutura da carreira docente 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, 
os novos requisitos de ingresso e provimento definitivo, os 
critérios de determinação do posicionamento remunerató-
rio e as regras de transição prescritas no aludido diploma 
para o efectivo em funções na mesma carreira.

Pretende -se com esta medida de cariz estritamente excep-
cional conciliar as expectativas de segurança e estabilidade 
da relação laboral, a experiência profissional relevante já 
adquirida pelo efectivo em causa, as necessidades reais das 
escolas e as características especiais da respectiva presta-
ção de trabalho, de forma consentânea com os princípios 
e garantias constitucionais de igualdade que norteiam o 
acesso à função pública.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — O presente decreto -lei estabelece um regime excep-
cional de integração em lugares dos quadros de zona peda-
gógica dos professores de técnicas especiais em exercício 
efectivo de funções docentes nos estabelecimentos públicos 
dos ensinos básico e secundário na dependência do Minis-
tério da Educação.

2 — Consideram -se abrangidos pelo presente decreto-
-lei os técnicos especializados que leccionam nas discipli-
nas de natureza profissional, vocacional ou artística dos 
ensinos básico ou secundário que não integram os grupos 
de recrutamento previstos no Decreto -Lei n.º 27/2006, de 
12 de Fevereiro, desde que reúnam as condições fixadas 
nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Professores de técnicas especiais

1 — Os professores de técnicas especiais em exer-
cício efectivo de funções docentes nos anos lectivos de 
2005 -2006 e de 2006 -2007, que até 31 de Agosto de 2006 
ou de 2007, respectivamente, tiverem completado, pelo 
menos, 10 anos de serviço efectivo e ininterrupto nas 
mesmas funções, em regime de contrato administrativo 
de provimento ou de serviço docente, como técnicos espe-
cializados, com classificação de serviço não inferior a 
Satisfaz, podem ser opositores ao concurso aberto para 
provimento de lugares dos quadros de pessoal docente nos 
termos do presente artigo.

2 — O concurso é aberto para preenchimento de lugares 
próprios dos quadros de zona pedagógica, que se conside-

ram automaticamente criados para o efeito e a extinguir 
quando vagarem.

3 — O concurso a que se refere o número anterior é 
aberto pela Direcção -Geral dos Recursos Humanos da 
Educação no prazo de 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente decreto -lei e rege -se, com as devidas 
adaptações, pelo disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho, com as especialidades previstas nos números 
seguintes.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, só podem ser 
opositores ao concurso os candidatos que, à data da res-
pectiva abertura, observem as condições previstas no n.º 2 
do artigo anterior.

5 — Os candidatos a que se refere o número anterior 
apenas podem concorrer aos lugares do quadro de zona 
pedagógica do âmbito geográfico da escola onde o can-
didato se encontre a exercer a sua actividade à data da 
respectiva abertura.

6 — O concurso é aberto mediante aviso publicado em 
local apropriado das instalações das escolas e no sítio da 
Internet da direcção regional de educação respectiva e da 
Direcção -Geral de Recursos Humanos da Educação.

7 — O aviso referido no número anterior fixa os ter-
mos e demais condições do concurso, constituindo único 
elemento de ponderação a experiência profissional do 
candidato.

Artigo 3.º
Provimento

1 — A integração dos candidatos aprovados no concurso 
é efectuada em regime de nomeação definitiva por despa-
cho do director -geral dos Recursos Humanos da Educação 
a publicar no Diário da República.

2 — O pessoal abrangido pelo presente artigo é dispen-
sado do cumprimento do período probatório a que se refere 
o artigo 31.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundá-
rio, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, 
de 19 de Janeiro.

Artigo 4.º
Regime de ingresso na carreira

Os docentes providos em lugar do quadro de zona peda-
gógica nos termos do presente decreto -lei são integrados 
na estrutura da carreira docente, na categoria de professor, 
de acordo com os seguintes critérios:

a) No índice remuneratório 151, os docentes portadores 
do grau académico de licenciado;

b) No índice remuneratório 112, os docentes que não 
observem as condições habilitacionais previstas na alí-
nea anterior;

c) No escalão da categoria a que corresponda índice 
igual ou imediatamente superior àquele que lhe tenha sido 
atribuído na situação de contratado, caso a aplicação das 
alíneas anteriores não assegure a atribuição do mesmo 
índice remuneratório.

Artigo 5.º
Contagem do tempo de serviço

1 — O tempo de serviço docente prestado na situação de 
contratado releva na categoria de integração para efeitos de 
progressão ao escalão imediatamente seguinte se o docente 
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obtiver, na primeira avaliação de desempenho posterior ao 
ingresso, menção qualitativa igual ou superior a Bom.

2 — Para efeito do disposto no número anterior é apli-
cável, com as devidas adaptações, o regime transitório 
de reposicionamento salarial previsto no artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

Artigo 6.º
Distribuição de serviço

1 — Os docentes referidos no artigo anterior ficam vin-
culados à leccionação das disciplinas que ministravam 
enquanto técnicos especializados, sem prejuízo de lhes 
poder ser distribuída, nos termos legais, a regência de 
outras disciplinas no âmbito dos vários domínios de espe-
cialização para as quais se encontrem habilitados.

2 — A componente não lectiva do horário de trabalho 
inclui a distribuição de serviço técnico especializado de 
apoio ao respectivo agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria de Lurdes 
Reis Rodrigues.

Promulgado em 20 de Setembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Setembro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 1343/2007
de 11 de Outubro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Castelo Branco 
e da sua Escola Superior de Artes Aplicadas;

Considerando o disposto nos artigos 13.º e 31.º da Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, 
e 49/2005, de 30 de Agosto;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 766-A/2007, 
de 6 de Julho;

Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral 
do Ensino Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do disposto na Lei n.º 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino 

superior politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 
de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro, no capítulo III do 
Decreto-Lei n.º 316/83, de 2 de Julho, e no Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Áreas científicas

As áreas científicas e os créditos que devem ser reunidos 
para obtenção do grau de licenciado em Música, variante 
de Canto, pelo Instituto Politécnico de Castelo Branco 
através da sua Escola Superior de Artes Aplicadas são os 
constantes do anexo I a esta portaria.

2.º
Plano de estudos

O plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado em Música, variante de Canto, minis-
trado pela Escola Superior de Artes Aplicadas do Insti-
tuto Politécnico de Castelo Branco, criado pela Portaria 
n.º 766-A/2007, de 6 de Julho, é o constante do anexo II 
a esta portaria.

3.º
Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer 
é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente 
do estabelecimento de ensino superior.

4.º
Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do ano 
lectivo de 2007-2008, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Setembro 
de 2007.

ANEXO I

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior de Artes Aplicadas

Grau de licenciado

Curso de Música, variante de Canto

1 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos 
para a obtenção do grau:

1.1 — Em áreas obrigatórias: 

Área científica Sigla Créditos 

Prática Instrumental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PI 100 
Ciências da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM 41 
Tecnologias da Informação e Comunicação TIC 5 
Humanidades e Estudos Artísticos . . . . . . . HEA 21 

 Total em áreas obrigatórias 167 

 1.2 — Total em áreas opcionais — 13.




